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CONTEXTUALIZAÇÃO
DA EDUCAÇÃO ESCOLAR NO CEARÁ1

INTRODUÇÃO Dernográfico do IBGE, cres-
ceu de 1991 a 1996 a uma
taxa média de 1,3% ao ano,
mostrando uma tendência
de declínio no ritmo demo-
gráfico causado espe-
cialmente pelo rápido
decréscimo da taxa de
fecundidade, sobretudo en-
tre mulheres com mais anos
de estudo residentes nas
áreas urbanas. A população
residente em áreas urbanas
continua a crescer, tendo
aumentado sua participação
de 65,3% em 1991 para
69,2% em 1996, percentuais

ainda inferiores à média nacional. Deve ser
notado, todavia, o efeito polarizador da Região
Metropolitana de Fortaleza (RMF) que, com ape-
nas 2,4% da superfície do Estado, passou a aco-
modar 37,9% da população total, em 1996,
contra 36,2%, em 1991, tendo a taxa anual do
crescimento demográfico da RMF, ao longo da
década de 80, superado em duas vezes a taxa
de variação demográfica no Estado.

A População Economicamente Ativa (PEA)
teve uma taxa de crescimento anual ao longo da
década de 80 de 5,55% e de 4,3% na década de
90, o que significa uma pressão contínua sobre o
mercado de trabalho e sua distribuição setorial
se toma cada vez mais parecida com a de países
desenvolvidos, já que o setor de serviço absor-
veu, em 1996, 44,8% dos trabalhadores, o setor
agropecuário 39,7% e a indústria 15,5%.

Muito significativo foi o crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB) cearense que, se-
gundo dados da Fundação Instituto de Planeja-
mento do Ceará (Iplance), atingiu R$18,6 bilhões
em 1997 (a preços constantes de 1997), 52,7%
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década, o Ceará vem alcançando um significati-
vo crescimento econômico e melhoria importan-
te nos indicadores sociais e educacionais,
suscitando interpretações e expectativas positi-
vas. Na realidade, o Estado do Ceará ainda perma-
nece tradicional em muitos aspectos de sua
estrutura econômica e social mas experimenta
fortes processos de modernização, tais como,
declínio da taxa de fecundidade, urbanização
constante e crescente, industrialização do interi-
or, crescimento do setor terciário, universalização
do acesso à escola, aumento da expectativa de
vida, envelhecimento da população e acesso cres-
cente a bens e serviços modernos.

RESUMO
O artigo discute, de forma contextualizada na
dinâmica econômica e social, a evolução da
educação escolar no Ceará de 1987 a 1997,
período de governos social-democratas. A
análise mostra que se, por um lado, o Estado
continua sendo um dos Estados mais pobres da
Federação, com uma estrutura social
característica do subdesenvolvimento e
indicadores econômicos, sociais e educacionais
alarmantes, por outro lado, ele vem alcançando
um significativo crescimento econômico e
melhoria importante nesses mesmos indicadores
sociais e educacionais. Muito, porém, resta a
fazer e a conclusão apresenta os principais
desafios a serem vencidos.

PRIMEIRA PARTE: CONTEXTUALlZAÇÃO DA
EDUCAÇÃO NOCEARÁ

A DINÃMICA ECONÔMICA E SOCIAL DO CEARÁ2

A população cearense, composta por 6,8
milhões de habitantes, segundo o último Censo
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acima do valor de 1987, aumentando sua parti-
cipação de 10,7% para 13,9% no total do Nor-
deste e de 1,9% para 2,2% do produto do País,
em 10 anos 0987-1997).

Olhada, todavia, sob uma ótica setorial, a
evolução do PIB estadual, nos anos de 1987 a
1997, revela uma redução do setor agropecuário
de 7,7% para 5,6%, respectivamente, e um au-
mento da importância relativa da indústria de
24,5% para 27,4%, permanecendo praticamente
inalterado o setor terciário que continua deten-
do maior parcela da renda estadual, de 67,8%
em 1987 e 67,0% em 1997.

Esses números indicam não somente a
pobreza do mundo rural e de sua população
como também o seu constante empobrecimen-
to, mesmo num momento de crescimento eco-
nômico. O setor agropecuário reúne 39,7% da
PEA e contribui com magros 5,6% no produto
estadual. Mesmo observando que nos últimos
anos tenha havido um rápido e relativamente
importante processo de industrialização em ci-
dades médias e pequenas do interior cearense,
o que trouxe emprego e renda para a popula-
ção e imposto para os municípios, fica evidente
que a baixa produtividade do campo reproduz
e acentua a pobreza e a miséria. A perda de
posição relativa do setor primário na composi-
ção do PIB cearense reflete a desarticulação da
economia rural, devido, especialmente, ao co-
lapso da produção algodoeira que historicamente
formava a base da exploração agrícola e manti-
nha a lavoura de subsistência e a pecuária ex-
tensiva. Soma-se a isso a ocorrência de diversos
anos de estiagem e de irregularidades climáti-
cas aumentando a vulnerabilidade do setor. Tradi-
cionalmente, o Ceará rural teve uma economia
com base no consórcio algodão e gado, consór-
cio extremamente vulnerável às secas periódi-
cas; a desarticulação da cultura do algodão,
devida principalmente à praga do bicudo,
fragilizou de vez o setor, o Ceará passando de
exportador a importador e a população sofren-
do os males do desemprego ou subemprego e
migrando para a periferia das cidades próximas
ou para a capital. A simples existência de uma
agricultura de subsistência é uma marca da per-
sistência de um Ceará tradicional, não moder-

no, e de baixíssima produtividade. Se a recente
política de incentivo à irrigação poderá melhorar
a participação da agricultura no produto cearense
e oferecer melhores condições de vida a milha-
res de irrigantes e suas famílias, ela por si só
não resolverá o problema, já que somente 3%
das terras se prestam à irrigação (300,000 ha).

Quanto ao aumento da contribuição do
setor industrial na formação do PIB, destaca-se
o desempenho do subsetor indústria de trans-
formação. O crescimento do Valor de Transfor-
mação Industrial deveu-se não apenas à
expansão da produção existente, mas também
à operacionalização de 109 projetos industriais
(de um total agendado de 426) atraídos para o
Estado no período 1995-1998 como resultado
de uma forte política de incentivos fiscais e fi-
nanceiros, bem como à oferta da infra-estrutura
necessária. Vale registrar que o dinamismo será
ainda maior nos próximos anos com a entrada
em operação de 176 novas unidades industriais -
a maior parte delas situadas em municípios
interioranos - já em fase de implantação e das
indústrias que se instalarão em torno de dois
mega-empreendírnentos: a Companhia Siderúr-
gica do Ceará (CSC) e a Refinaria (de petróleo)
Nordeste-RENOR, ambos a serem brevemente
implantados no Complexo Portuário e Industri-
al de Pecém, na Região Metropolitana de Forta-
leza. Embora muitos sejam os críticos desse
modelo de atração de indústrias baseado na
presença de uma mão-de-obra barata e em in-
centivos fiscais e financeiros, denunciando abu-
sos trabalhistas e temendo uma possível
volatilidade dos empreendimentos no encerra-
mento dos benefícios outorgados pelo Estado e
pelos Municípios, no momento são inegáveis
sua influência sobre o emprego e sua pressão
por uma escolarização e uma profissionalização
mais acentuada.

O setor terciário ou de serviços, tradicio-
nalmente, baseado no comércio, apresenta tam-
bém uma novidade com a implantação de um
pólo turístico. Segundo dados do Iplance, a re-
ceita gerada pelo turismo no ano de 1997 alcan-
çou R$ 679 milhões, cifra maior do que os valores
agregados por todo o setor agropecuário ou pela
indústria têxtil do mesmo ano. A atividade tu-
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rística já emprega 11,2% da população ocupa-
da, o que demonstra sua importância na econo-
mia cearense, bem como o enorme potencial
que dispõe para a geração de renda e oportuni-
dades de emprego, sem falar das pressões do
setor sobre a escola e a profissionalização, exi-
gindo uma mão-de-obra especializada.

Fica demonstrado, portanto, que o Ceará
tradicional, agrário e pobre está sendo atravessa-
do por processos de modernidade, o novo sacu-
dindo o arcaico, o que vem provocando
modificações significativas nos indicadores sociais.

Na área da saúde, o progresso mais ex-
pressivo é revelado pela redução do índice de
mortalidade infantil que, em 1987, era de 106
óbitos para um grupo de 1000 crianças nascidas
vivas, caindo para 40/1000, em 1997. O Progra-
ma Agentes de Saúde que conta com 8.688 agen-
tes (998), atuando em todos os municípios
cearenses e desenvolvendo ações de prevenção
à saúde e fazendo educação sanitária nas co-
munidades rurais e urbanas, é certamente o gran-
de responsável por esse feito. Também houve
regularidade e êxito no atendimento ao pré-
natal e na cobertura vacinal que atingiu quase
100% em poliomielite, tríplice (DTP), tubercu-
lose (BCG) e sarampo em todos os 184 municí-
pios A elevação constante da expectativa de vida
do cearense que, em 1991, era de 56,80 anos
fica, todavia, abaixo, da média nordestina, 59,10
anos, e brasileira, 66,30 anos, segundo o IBGE.

Mas outros avanços contribuíram signifi-
cativamente para a melhoria da saúde e do bem-
estar da população cearense. Dados do Iplance
mostram um expressivo crescimento no atendi-
mento da população total com abastecimento
d'água, que passou de 37,7%, em 1987, para
50,4%, em 1997. Especificamente em relação à
população urbana, a participação foi ainda mais
significativa, passando de 65,4% (987) para
81,2% (997). O esgotamento sanitário progre-
diu de modo mais lento, passando de 12,2%
(987) para 25,9% (997). O número de domicí-
lios com luz elétrica, que alcançava 53,l % em
1987, pulou para 75,6%, em 1996. Os domicíli-
os urbanos atendidos com a coleta de lixo e
com luz elétrica saltou de 28% do total em 1987
para 49% em 1996.

A evidência, pelos números acima cita-
dos, da melhoria econômica e social do Estado
do Ceará nos últimos 10 anos põe em relevo o
muito que resta a ser feito. O maior de todos os
problemas continua sendo reverter o processo
de desigualdade social. Será possível encontrar
um modelo de desenvolvimento que favoreça a
eqüidade na distribuição da renda e da cultura
em um ambiente social e cultural secularmente
arredio à igualdade? Tudo indica que o cresci-
mento cearense da última década obteve suces-
so em elevar o patamar de bem-estar da
população urbana mais pobre sem, no entanto,
diminuir o altíssimo grau de concentração de
renda, mesmo dentro do padrões brasileiros.

Esse flagrante e intolerável fracasso pode
ser ilustrado por três indicadores: a distribuição
da renda interna per capita, a ocupação da mão-
de-obra e o Índice de Gini na capital cearense.

Ceará - Renda Interna per capita
Fortaleza e Municípios Selecionados. 1985 -1991

EmUS$

Municípios
cEARÁ

1985
1.070

1991
1.227

2,813

4.568

61

145

106

Fortaleza 2.522

Maracanaú 2.946

Aiuaba 107

Canindé 223

Jardim 104

FONTE: Iplance 0992,199Y,1993g, 1998)

Estes dados refletem a realidade dos mu-
nicípios do sertão, onde, em geral, não há uma
atividade econômica estruturante. Nesses municí-
pios, a economia é basicamente dependente da
agricultura tradicional de sequeiro, de baixa pro-
dutividade e sujeita às variações climáticas. Onde
há atividades industriais, como em Maracanaú,
sede do Distrito Industrial de Fortaleza, a renda
per capita é mais elevada. Entretanto ela não se
distribui eqüitativamente pela população: os mais
pobres de Maracanaú e de Fortaleza são tão po-
bres quanto os pobres de Jardim ou Canindé.

No quadrimestre de julho-outubro de 1998,
a mão-de-obra em Fortaleza se encontrava na
seguinte situação:
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Ocupação formal:
Ocupação informal:
Desempregada:

38,11%
53,29%
13,67%

o Índice de Gini" de Fortaleza se encon-
tra entre os mais elevados entre as capitais bra-
sileiras. Existe, no entanto, uma pequena luz:
segundo o Plano Estratégico, Fortaleza foi a
capital que mais desconcentrou renda no País
(- 0,4%) entre 1987 e 1996, passando de 0,6244
para 0,6220, enquanto Recife obtinha um resul-
tado de + 0,2%; Belo Horizonte +2,9%; São Pau-
lo +2,8% e Porto Alegre +7,4%. Deve-se essa
pequena reversão a uma contingência estatísti-
ca ou a um início de um processo de efetiva
desconcentração?

Cabe agora descobrir a evolução do qua-
dro escolar dentro da dinâmica econômica e
social discutida.

A DINÂMICA ESCOLAR

o déficit escolar da população cearense
pode ser ilustrado de maneira chocante pelo
Perfil do Eleitorado Cearense apresentado pelo
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará em 1998.

PERFIL DO ELEITORADO CEARENSE
POR GRAU DE INSTRUÇÃO

Grau de Instrução N2 Absoluto O/o

Analfabeto 588.686 13,7
Lê e escreve 1.705.709 39,6
12 grau incompleto 1.068.186 24,8
12 grau completo 209.656 4,9
22 grau incompleto 301.255 7,0
22 grau completo 279.116 6,5
Superior incompleto 44.554 1,0

I Superior completo 70.029 1,6
Não informado 22.029 0,5
TOTAL 4.301.936 100

FONTE: TRE, 1998.

Por mais negativamente significativo que
seja esse quadro é estático, revelando um mo-
mento da evolução da instrução no Ceará. De
maior relevância é a pergunta a respeito do iti-

nerano ou movimento da educação escolar
cearense na última década. Aí verifica-se que a
educação escolar acompanhou a dinâmica pro-
gressista da economia e da sociedade do Esta-
do, com nítida tendência a interromper ou
mesmo reverter o quadro do eleitorado e do
trabalhador cearense no futuro próximo.

De modo geral, pode-se afirmar que a
taxa de analfabetismo 05 anos e mais) reduziu-
se de 37,4%, em 1987, para 31,5%, em 1997.
Houve, porém, queda mais intensa na taxa de
analfabetismo para crianças e adolescentes (7 a
19 anos), passando no mesmo período de 42,1
para 27,1 %, o que demonstra um progresso no
acesso à escola, conforme gráfico abaixo.

Taxa de Analfabetismo

1 __ 15 anos ou mais

-...-7 a 19 anos20
10

O

1987 1997

A educação infantil é realizada em cre-
ches (Oa 3 anos) e escolas (educação pré-esco-
lar e classes de alfabetização 4-6 anos ). A
precariedade das estatísticas não permite ter um
quadro adequado sobre o número de crianças
em creches ou escolas. Mas o próprio governo
estima que somente um percentual bastante
reduzido de crianças de zero a seis anos - algo
em torno de 13% - são beneficiadas por servi-
ços educacionais. Dados do MEC/ lNEP sobre o
Ceará de 1996 apresentam um total de 274.630
matrículas no pré-escolar e 201.198 em classe
de alfabetização, o que significa um percentual
de atendimento muito inferior ao NE e ao Bra-
sil. Vale salientar que desses totais, 39,2% e 26,5%
respectivamente são matrículas em estabeleci-
mentos privados, indicando que as classes altas
e médias estão muito melhor atendidas do que
a população mais carente. Talvez essa situação
possa ser explica da pela prioridade que vem
sendo dada ao ensino fundamental e pela trans-
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ferência da educação infantil do Estado para os
municípios, devendo os municípios absorver toda
a demanda sem ter recursos humanos, financei-
ros e políticos adequados.

Vale destacar que a educação infantil é
realizada numa interface que envolve a Secreta-
ria de Ação Social, tanto no município como no
Estado, com o atendimento de crianças de O - 4
anos feito em creches, de caráter predominan-
temente assistencialista e a pré-escola propria-
mente dita, de 5 - 6 anos, de conotação mais
educativa e sob responsabilidade da Secretaria
de Educação. As Secretarias de Ação Social con-
seguem captar recursos em outras fontes para o
trabalho com as crianças de O - 4 anos, o que
agrega recursos ao segmento educacional. O
difícil é estabelecer uma política de trabalho
compartilhada que rompa com a visão crechista
e estabeleça uma política de educação infantil a
partir dos primeiros anos de vida. Os profissio-
nais que trabalham nas creches não possuem
escolaridade suficiente para atender às crianças
na perspectiva de uma ação mais educativa (na
grande maioria têm o 10 grau incompleto e re-
alizam atividades de babá).

A taxa de escolarização (número de matrí-
culas em relação à população na faixa etária) para
crianças na idade de 7 a 14 anos aproxima-se hoje
da universalização, 97,2%. Assim, em 1998, o
número total de matrículas no ensino fundamen-
tal alcançou a marca histórica de 1.834.090 alu-
nos, representando um crescimento de 127% em
relação ao número registrado em 1987, tendo sido
o crescimento demográfico de cerca de 16% no
período. Na rede pública (estadual e municipal)
foram efetuadas 1.625.109 matrículas (88,6% do
total) em 1998, significando um crescimento de
137% sobre os números de 1987, enquanto que,
no mesmo período, houve um declínio de 5,7%
na matrícula da escola fundamental privada, devi-
do à suspensão da compra de vagas na rede par-
ticular e ao empobrecimento de um segmento da
classe média. Ao contrário da rede particular, a
rede municipal aumentou fortemente sua oferta
de vagas no período 1987-1998, uma vez que sua
participação no total elevou-se de 40,7% para
60,5%. A rede estadual reduziu sua parcela de
33,5)010para 28,1%.

Taxa de EscoIarização

70
60 ---50

~40 .~;';'
30 I 1"°,
20 I10 Io

1987 1998

1--Rede Municipal ....•....Rede Estadual I

Sucesso quantitativo semelhante ou até
maior foi obtido no ensino médio na última
década 0987-1998). A matrícula da rede esta-
dual cresceu em 250%, chegando a 142,9 mil
alunos; a matrícula da rede municipal, em 213%,
enquanto a rede privada aumentava em 12%.
Mas, apesar disso, o déficit escolar continua ele-
vado: 70% da população entre 15 e 19 anos.

A educação de jovens e adultos é respon-
sabilidade dos sistemas de educação, mas a
pressão social acontece no município e ultima-
mente vem aumentando muito. O que fazer?
Fechar as portas? São jovens que se encontram
na economia ativa ou querem urgentemente se
empregar, e que precisam de escolaridade ime-
diata. Os cursos supletivos e mesmo as classes
de educação de adultos são cada vez mais pro-
curadas e é muito provável que esse fenômeno
continue nos próximos 5 anos. É aquela leva de
jovens que de tanto repetir e evadir-se abando-
nou a escola e agora precisa voltar, concluir o
10 grau e encontrar trabalho.

A QUAUDADE

Tamanha evolução quantitativa no ensi-
no fundamental e médio, se, por um lado, ale-
gra, por outro, levanta a hipótese de ter sido
conquistada à custa de uma queda na qualida-
de. Com efeito, não é suficiente que crianças
freqüentem a escola, ainda é preciso que nela
aprendam. Dois indicadores de qualidade estão
disponíveis: a taxa de aprovação e a proficiên-
cia média nas provas do Saeb.

A taxa de aprovação média do ensino fun-
damental elevou-se de 55,8%, em 1988, para
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74,2%, em 1997. No mesmo período, a reprova-
ção passou de 18,6% para 10,4%. Mas altas ta-
xas de evasão (12,3%, em 1997) e repetência
(12,5%, em 1997) provocam sérios problemas
de fluxo escolar, sendo bastante elevada a
distorção série-idade em todas as séries.

Taxas de Aprovação e Reprovação

1001
oo+---~~~---=~~~-
6O+------,~~:::::...-----------

-.- Reprovação

-+- Aprovação40+---------------------
20+---------------------
O+---------~--------_,

1988 1997

o Censo Escolar de 1998 revelou as se-
guintes taxas de evasão, repetência, aprovação
e reprovação no ensino médio em 1997:

no. Este é um nível de ensino que não conta com
recursos próprios, sobrevivendo praticamente de
forma clandestina, à sombra do ensino fundamen-
tal. Sua oferta é predominantemente noturna, em
escolas raramente atraentes, sem padrões básicos
de qualidade e pouco compatíveis com os ambi-
entes requeridos por uma população juvenil.

Aceitar como indicador de qualidade a
elevação da taxa de aprovação pode se revelar
um critério espúrio. Um eventual afrouxamento
dos critérios de avaliação pode ter o efeito si-
multâneo de diminuir a reprovação e a qualida-
de. A evolução dos resultados cognítivos do
SAEB oferece melhor segurança. Em todos as
provas de matemática e língua portuguesa (4' e
83 série do ensino fundamental e 3' série do
ensino médio) o Ceará se situa abaixo da média
brasileira, mas acima da média nordestina. E
mais importante: as avaliações de 1997 apre-
sentaram leve melhoria em relação às de 1995,
conforme a última tabela desta página.

Evasão, Repetência, Aprovação e Reprovação

Ensino Médio - Ceará -1997

Rede Total Evasão Repetência Aprovação Reprovação
Matrícula N" absoluto O/o N" absoluto % N" absoluto O/o N" absoluto O/o

Estadual I 107.965 18.785 17,4 6.631 6,1 79.271 75,1 8.121 I 9,2I

Federal 3.983 359 9,0 1.494 37,5 3.541 73,6 691 I 2,1

Municipal 29.798 5.163 17,3 1.991 6,7 20.098 77,9 1,423 15,2

Particular 60,074 4.503 7,5 2.387 4,0 47.004 87,5 3.009 14,3

Total 201.820 28.810 14,3 12.503 6,2 149.914 79,2 13.244 11,4

FONTE: SEDUC. Censo Escolar, 1998.

o grande ponto de estrangulamento do Parece, então, possível concluir que a
ensino médio continua sendo o fato de não contar expansão do sistema escolar cearense não ocor-
com recursos próprios e o ensino noturno, que é reu em detrimento de sua qualidade, embora
predominante. Os índices de aprovação e muito reste a fazer para atingir a qualidade de-
terminalidade são muito maiores no ensino diur- sejável.

PROFICIÊNCIA MÉDIA EM MATEMÁTICA E LÍNGUA PORTUGUESA PARA 4" E 8" SÉRIES DO ENSINO

FUNDAMENTAL E 3" SÉRIE DO ENSINO MÉDIO - BRASn - NORDESTE - CEARÁ

4' série I 8' série 3' série

Matemática I L. Portuguesa I Matemática I L. Portuguesa Matemática L. Portuguesa

~995 11997 I 1995 1997 I 1995 1997 1995 1997 199511997 1995 1997

Brasil 191 191 I 188 186 I 253 250 256 250 282 I 289 290 284

Nordeste 179 181 I 178 178 I 232 240 230 241 261 1 290 266 276

Ceará 178 184 I 180 182 I 237 244 238 244 271 I 300 268 281

FONTE: MEClINEP/DAEB
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REALIDADE E PROBLEMAS ATUAIS

A Secretaria de Educação do Estado do
Ceará preparou um gráfico, reproduzido abai-
xo, que evidencia de maneira elucidativa e
heurística o quadro atual da educação escolar
cearense e seus principais estrangulamentos para
fim de elaboração de políticas adequadas.

O gráfico descreve a situação escolar cearense
por meio de três curvas. A primeira curva represen-
ta a situação demográfica da população de Oa 19
anos; a segunda descreve o comportamento da
matrícula por idade e a terceira o comportamento
da matrícula por série. Numa situação ótima e ide-
al de atendimento, as três curvas deveriam sobre-
por-se em tomo da curva populacional, ou seja, o
acesso seria universalizado dos Oa 19 anos e have-
ria uma perfeita sincronia entre a idade e a série ou
o ciclo cursado pelo aluno.

Como pode ser observado, na faixa de
O a 6 anos há um expressivo déficit educacio-
nal, tanto de atendimento escolar como de
atendimento não formal. A redução desse
déficit será fator decisivo no combate às dife-
renças sociais. Nesta faixa de idade, todavia,

[ SITUAÇÃO E~ 1~

a matrícula na pré-escola guarda uma relativa
sintonia entre a idade e série, o que não se
repete na primeira série do ensino fundamen-
tal, estendendo-se por toda a educação bási-
ca. O fenômeno da distorção idade/série é
muito conhecido na realidade educacional
brasileira, gerando problemas de ordem pe-
dagógica, administrativa e financeira. No Ce-
ará, ele se constitui no problema número um
da educação básica, verificando-se também
no ensino médio. Grande parte dos jovens na
idade adequada para o ensino médio 05 a 19
anos) está retida em alguma série do ensino
fundamental regular ou supletivo. Esse fato
pode ser observado nas curvas populacionais,
que registram uma cobertura de matrícula na
faixa de 15-19 anos próxima dos padrões in-
ternacionais (70%), mas alocados em séries
inferiores com conseqüências gravíssimas para
suas vidas e a sociedade.

Conclui-se, consoante o gráfico apresen-
tado, que a correção do fluxo escolar do ensino
fundamental será a grande tarefa da próxima
década juntamente com o aprimoramento da
qualidade da aprendizagem.
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SEGUNDA PARTE: EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO
ESCOLAR NO CEARÁ

Nesta segunda parte nos deteremos sobre
os atores, as políticas e as inovações que expli-
cam a evolução da educação escolar cearense,
questionando suas possibilidades de continuida-
de e de enfrentamento dos desafios do presente.

CONTEXTO HISTÓRICO

Se, como não poderia deixar de ser, a
escola pública sempre esteve sob a responsa-
bilidade das três instâncias governamentais (fe-
deral, estadual e municipal), a divisão do
trabalho, as funções e o relacionamento entre
essas esferas mudaram ao longo do tempo e,
especialmente, nos últimos anos. No Ceará,
tradicionalmente, a educação primária rural
ficou a cargo do município e a urbana e o
segundo grau sob a responsabilidade estadu-
al, havendo, portanto, duas redes escolares e
dois sistemas escolares mais ou menos inde-
pendentes ou estanques, apesar da existência
de órgãos regionais trabalhando, bem ou mal,
no sentido de sua integração. O governo fe-
deral limitou-se a administrar umas poucas
escolas técnicas e agrícolas, assumindo prin-
cipalmente uma função de financiamento
(FNDE e outras fontes), serviços (livro didáti-
co, merenda e kits escolares) e cooperação
técnica.

Nos anos 70, dá-se início a um processo
de descentralização administrativa e municipa-
lização do ensino. A iniciativa veio da Lei nº
5.692/71 (LDB) que anuncia o seu caráter
descentralizador, principalmente em seu artigo
58, que demonstra uma intenção de descentra-
lizar e municipalizar:

A legislação estadual supletiva, C..), estabele-
cerá as responsabilidades do próprio estado e
dos seus municípios no desenvolvimento dos
diferentes graus de ensino e disporá sobre me-
didas que visem a tomar mais eficiente a apli-
cação dos recursos públicos destinados à
educação.

Parágrafo único. As providências de que trata
este artigo visarão à progressiva passagem para
a responsabilidade municipal de encargo e ser-
viços de educação, especialmente de 1

0

grau,
que pela sua natureza possam ser realizadosmais
satisfatoriamente pelas administrações locais.

Se, por essa Lei, compete aos municípios
fomentar o levantamento da população
escolarizável, proceder à chamada escolar (art.
20) e aplicar no mínimo 25% da receita munici-
pal de impostos e transferências no ensino fun-
damental, com a centralização dos recursos pelo
poder central, Estados e Municípios perdem,
gradativamente, suas verbas, ficando apenas o
salário-educação como uma das principais fon-
tes de financiamento. Ao mesmo tempo, por-
tanto, em que se enfraquece política e
financeiramente o município, a ele se entrega a
gigantesca e custosa tarefa da educação funda-
mental! A conseqüência era previsível: "a reali-
dade educacional, no final da década de 70 e
início dos anos 80, se apresenta com os mesmos
problemas das décadas anteriores. A
descentralização tão propalada, tratada sem
nenhum critério, não gerou resultados
satisfatórios" (Mendes:1996, p. 84).

A Constituição de 1988 também adotou a
bandeira da descentralização, definindo melhor
as responsabilidades de cada esfera do poder
público e trazendo a novidade do regime de
colaboração. Se os municípios passam a se or-
ganizar política e administrativamente de forma
autônoma, a União, os Estados e os Municípios
organizarão e financiarão seus sistemas de ensi-
no em regime de colaboração, os Municípios
agindo no ensino pré-escolar e fundamental,
prioritariamente (art. 211, ç }O e 2°). A LDB de
1996 confirmou essa orientação. Ao poder mu-
nicipal compete oferecer o ensino fundamental,
com prioridade, e logo depois a educação in-
fantil, podendo "optar por se integrar ao siste-
ma estadual de ensino ou compor com ele um
sistema único de educação básica".

Esse período permitiu o fortalecimento e
uma melhor estruturação e organização dos sis-
temas municipais com a construção e organiza-
ção de secretarias municipais de educação que
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se voltaram, aos poucos e com grande variação
entre os municípios, para a racionalização do
sistema, a formação do professorado e a monta-
gem de um sistema de informação (embora
continue muito frágil até o momento), entre
outras ações. O grande obstáculo a ser vencido
era (e continua sendo) a política tradicional
baseada no clientelismo, no fisiologismo, no
partidarismo, no nepotismo, na corrupção, no
autoritarismo, na falta de participação popular
e na descontinuidade administrativa. Até hoje,
a maioria dos municípios não possuem vida de-
mocrática fundamentada na participação ativa
de cidadãos; eles se apresentam muito mais como
"prefeiturização", ou seja os prefeitos e seus
grupos políticos monopolizando o poder para a
satisfação de seus interesses. Isto é possível pela
falta de uma sociedade civil organizada, falta
de mediação e intermediação no jogo de poder
e falta de meios de comunicação razoavelmen-
te neutros e imparciais. Todo poder é pessoal,
vinculado a um dono, os municípios não tendo
evoluído para um mínimo de separação entre o
privado e o público.

O processo de democratização dos anos
80, todavia, levou a uma profunda e auspiciosa
mudança no relacionamento entre as esferas go-
vernamentais. O MEC, com as iniciativas
emblemáticas do DIA D na Educação, do Plano
Decenal, da municipalização da merenda esco-
lar e da implementação do Fundef, passa a de-
sempenhar uma função de indutor da
estruturação, racionalização e democratização dos
sistemas municipais de educação, exigindo dos
municípios condições para ter acesso a financia-
mentos, tais como, pagamento do INSS, Planos
de Carreira e Remuneração do Magistério, Pla-
nos e Conselhos Municipais de Educação. Nem
todos os municípios responderam aos requisitos
do MEC, privando-se até de ajuda financeira; entre
os que responderam, uns o fizeram de modo
meramente formal, outros, de forma plena e
operacional, com conseqüências positivas sobre
a matrícula e o rendimento escolar.

Os governos do Estado do Ceará acompa-
nharam o modelo indutor do MEC e radica1izaram-
no, chegando a implantar uma verdadeira
transferência de responsabilidade e de recursos

financeiros, caminhando para a municipalização
do ensino fundamental até a 6' série e para o
regime de colaboração determinado na Consti-
tuição Federal e Estadual e inaugurando uma
nova forma de relacionamento entre Estado e
município, como veremos abaixo.

ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL

Embora a LDB de 1996 tenha facultado
aos municípios "se integrar ao sistema estadual
de ensino ou compor com ele um sistema único
de educação básica", no Ceará, há uma cami-
nhada no sentido da efetivação da segunda
opção: compor um sistema único de educação,
isto é, construir um sistema escolar que seja
simplesmente público e não mais estadual ou
municipal. Este processo de "invenção" da es-
cola simplesmente pública se encontra, no mo-
mento, em construção. É possível, todavia,
acompanhar a evolução dessa construção, dis-
tinguindo várias etapas na organização da edu-
cação municipal.

A organização da educação municipal no
Ceará foi objeto, nos últimos 23 anos, de três
iniciativas (tentativas frustradas) de descentra-
lização e municipalização do ensino fundamen-
tal que foram formuladas:

• Na criação do Programa de Educação
na Zona Rural, em decorrência da Lei
nº 5.692/71 e do II Plano Estadual de
Educação, 1979/1983;

• Nas Constituições Federal e Estadual
de 1988 e 1989 respectivamente e no
Decreto Estadual no 20.620/90;

• Na Lei nº 12.452/95, em decorrência
da Política Estadual de Educação, "To-
dos pela Educação de Qualidade para
Todos".

O processo de municipalização foi
deflagrado, em 1975, pelo Projeto de Assistên-
cia Técnica e Financeira aos Municípios (Pró-
Município), que articulava Estado e Municípios
tendo em vista a melhoria do ensino municipal,
apoiado na Lei nº 5.692/71 que prescreve a pro-
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gressiva passagem do 10 grau para o âmbito da
administração municipal.

"Nessa perspectiva, o MECrealizou um
trabalho de cooperação técnica e assistência
financeira aos Estados, visando, inicialmente,
a criar condições mínimas que possibilitassem
a melhoria do atendimento escolar mediante
uma política de desenvolvimento de recursos
humanos e a instalação de uma infra-estrutura
necessária ao planejamento, controle e execu-
ção de atividades educacionais no município.
Alinham-se, ao lado do Pró-Município, o Pro-
jeto de Desenvolvimento Rural Integrado (Pro-
jeto Ceará - Polonordeste), em 1976,o Programa
de Expansão e Melhoria do Ensino - Edurural,
em 1982, e o Programa Nacional de Ações Só-
cio-Educativas e Culturais para o Meio Rural
(Pronasec), em 1979.Todos esses programas e
projetos tinham como prioridade o fortaleci-
mento da educação municipal, particularmen-
te da zona rural, e convergiam para uma
tentativa de solução dos problemas que afligi-
am as populações rurais e urbanas, fruto de
políticas econômicas e educacionais descone-
xas. Para coordenar esses programas e proje-
tos, a Secretaria de Educação do Estado do
Ceará (Seduc) adotou uma estrutura física e
de pessoal com capacidade para gerenciar re-
cursos financeiros e ações técnico-pedagógi-
cas destinadas à educação municipal" (Mendes:
1996,111-112).

Com esses programas e o reforço dado
pelo Plano Estadual de Educação 0979/83) fo-
ram desenvolvidas, no período de 1975/86, uma
cooperação técnica e uma assistência financeira
aos Municípios através das seguintes linhas de
ação: estruturação e/ou reestruturação dos Ór-
gãos Municipais de Educação (OMEs); elabora-
ção e adoção do Estatuto do Magistério em
alguns municípios; planejamento da rede física
na zona rural; concepção e introdução do siste-
ma de supervisão na zona rural; elaboração do
livro didático para a zona rural (alfabetização e
1a série do 10 grau); concessão de complernen-
tação salarial para professores e técnicos do OME;
curso de qualificação para o magistério de 10

grau; expansão e melhoria da rede física muni-
cipal; realização de uma pesquisa participativa
com o apoio do Instituto Interamericano de
Cooperação para a Agricultura (IICA), com o
propósito de vivenciar uma metodologia de pla-
nejamento participativo que seria utilizada nos
Centros de Educação Rural (CERUs), construídos
em vários Municípios do Estado (Idem, p. 114).

Data, portanto, dessa época relativamen-
te recente, a primeira tentativa de estruturação e
organização racional e moderna do ensino mu-
nicipal, então predominantemente rural. De lá
para cá, os esforços continuaram com um suces-
so relativo, devido, principalmente, à organiza-
ção política tradicional e obsoleta dos municípios,
à falta de recursos humanos qualificados e à
ausência de uma sociedade civil participativa.
Na realidade, nesta primeira tentativa não houve
uma municipalização, mas o embrião de um sis-
tema educacional municipal racional e eficiente.

Uma segunda iniciativa estadual de
municipalização ocorre em 1990, sob a influência
da Constituição Federal de 1988 e da Constitui-
ção Estadual de 1989, com a institucionalização
do Programa de Municipalização do Ensino
Público no Estado do Ceará, através do decreto
nQ 20.620. No seu art. 232, a Constituição Esta-
dual previa:

"I- Incentivo à criação de Conselhos Mu-
nicipais de Educação, onde houver condições;

II- transferência da capacidade decisória
e de ação aos municípios, nas áreas de ensino

o
de 1 grau;

III- criação e fortalecimento de estrutu-
ras municipais de educação e preparação des-
tas para assumirem os encargos educacionais
de 1°grau;

IV- transferência progressiva de encar-
gos e serviços relativos ao ensino de 1

0

grau
aos Municípios, na medida de suas reais possi-
bilidades;

V- criação de mecanismos visando ao
fortalecimento das ações municipais e amplia-
ção de repasse de recursos financeiros".

Na realidade, no período de 1987 (data
da extinção do Prorural na Seduc) a 1995, muito
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pouco foi feito no sentido de efetivar as deter-
minações da Constituição Estadual, comprovan-
do, mais uma vez, que as Leis podem não surtir
efeitos. Houve apoio a Municípios através de
distribuição de material didático, equipamentos
para cantinas e alguns repasses para infra-estru-
tura e convênios para resolver problemas na
área de pessoal. Em 1993, foi assinado um Acor-
do de Intenções de Colaboração entre Estado e
182 Municípios que levou a uma certa parceria
para construção, ampliação e recuperação de
escolas, visando à expansão e à melhoria do
parque escolar municipal, bem como a um con-
vênio de docentes, tendo em vista suprir a ca-
rência - sem concurso público, com salários
inferiores aos dos concursados e com desrespei-
to à legislação trabalhista - de professores na
rede estadual. Mais uma vez as intenções supe-
raram em muito as ações, fenômeno recorrente
na educação brasileira.

A terceira iniciativa ou tentativa estadual
de Municipalização ocorre com o Plano de De-
senvolvimento Sustentável do Ceará 0995-1998)
e a adoção da política educacional expressa no
slogan "Todos pela Educação de Qualidade para
Todos", incluída no Plano. Nestes textos, a
municipalização de ensino é definida como uma
das estratégias para a melhoria da qualidade do
ensino e para a universalização do ensino fun-
damental, estratégia associada aos princípios de
participação e parceria. Este posicionamento,
aliás, reflete a opinião, senão da totalidade, pelo
menos da grande maioria dos educadores, das
associações de classes e da sociedade civil, como
o atesta o documento "A Municipalização do
Ensino: um caminho possível", preparado pelo
Conselho Estadual de Educação e discutido em
um Fórum de debate com segmentos da socie-
dade. Em 6 de junho de 1995, o documento se
torna a Lei nº 12.452, que "Dispõe sobre o Pro-
cesso de Municipalização do Ensino Público no
Ceará e dá outras providências". A Lei define
claramente os objetivos, as responsabilidades e
os encargos comuns ao Estado e aos Municípi-
os. Os objetivos são duplos: criar uma rede única
de escolas públicas, gerida pelo Município, e
mobilizar todos os segmentos representativos
da sociedade cearense e do poder municipal,

estadual e federal na luta pela qualidade e
universalização do ensino básico. As responsa-
bilidades do Estado são: prestar cooperação téc-
nica e assistência financeira ao Município, incluir
no orçamento as receitas e as despesas referen-
tes ao processo de Municipalização do Ensino
Público e aplicar, no mínimo, 25% da receita de
impostos, inclusive transferências, na manuten-
ção e no desenvolvimento do ensino público.
Do Município a Lei exige: a elaboração de um
Plano Quadrienal de Educação, aplicação dos
25 % constitucionais, um Estatuto de Magisté-
rio, um Plano de Carreira e Remuneração do
Magistério, um Fundo Municipal de Educação,
um Conselho Municipal de Educação, Conse-
lhos Escolares, uma sistemática de avaliação e
o pagamento de nunca menos de um salário
mínimo aos professores leigos. Vê-se, portanto,
que realizada a municipalização nos termos da
Lei, os municípios teriam uma organização edu-
cacional pelo menos formalmente racional,
moderna e democrática.

Dada a escassez de recursos financeiros e
a necessidade de iniciar o processo a partir de
experiências exemplares, o governo estadual,
em 27 de novembro de 1995, somente implanta
a municipalização do ensino público em seis
municípios, cuidadosamente escolhidos. Os 6
municípios escolhidos já vinham se destacando
juntamente com outros poucos pela qualidade
de suas administrações educacionais e já tinham
uma história de sucesso escolar 4 .

Uma pesquisa, realizada no final de 1997,
pôde reconhecer os resultados positivos dessa
política de municipalização e parceria
(Haguette e Vidal: 1998). Ela permitiu dar con-
tinuidade às experiências municipais em cur-
so, quase que dobrando os recursos financeiros.
Vale salientar que os 6 municípios cumpriram
os principais requerimentos, a saber, ter uma
secretaria de educação regida por Lei, aplicar
pelo menos 25% da receita e possuir um Esta-
tuto e um Plano de Carreira e Remuneração do
Magistério, um Fundo e um Conselho Munici-
pal de Educação legalmente instituídos e um
sistema de avaliação e pagar um salário míni-
mo aos professores leigos (com a exceção de
]ucás, neste último item).
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Esse relato mostra que muitos esforços
foram dispendidos para induzir os municípios a
dotar-se de uma estrutura organizacional mo-
derna, racional, eficiente e democrática. Ao jul-
gar pela consulta feita aos municípios pelo
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado
do Ceará os resultados parecem insuficientes.
Somente 136 dos 184 municípios cearenses res-
ponderam a um ofício que inquiria sobre a exis-
tência no Município de um Plano de Carreira e
Remuneração do Magistério e de um Conselho
de Acompanhamento do Fundef. Desses muni-
cípios, 129 possuem o Conselho de Acompa-
nhamento e 76, um Plano de Carreira. É pouco.
Segundo o Conselho Estadual do Ceará, somen-
te 4 municípios possuem formalmente um Con-
selho Municipal de Educação, nos moldes
determinados pela LDB para a constituição de
um sistema de educação. Se existe um sistema
municipal de ensino em cada município, dirigi-
do por uma Secretaria de Educação, poucos têm
Planos Municipais de Educação, Conselhos
Municipais de Educação e uma gestão demo-
crática formalmente constituídos ou realmente
operativos e performativos, segundo opinião
generalizada entre dirigentes e lideranças no
setor'. Os obstáculos à organização da educa-
ção municipal são, principalmente, a falta de
recursos humanos qualificados e a falta de von-
tade política, acrescida a uma eterna descon-
tinuidade administrativa, fruto do fisiologismo,
da corrupção ou da incompetência.

Mas, mesmo assim, o relacionamento entre
Estado e Município vem se modificando e há re-
sultados positivos nos sistemas escolares públi-
cos, como comprovado acima. "Eppur, si muove!".

RELAÇÃO COM O ESTADO NA OFERTA DE EDUCAÇÃO
BÁSICA

Foi mencionada anteriormente uma mu-
dança notável na postura do MEC e dos gover-
nos do Estado do Ceará para com os Municípios.
Passaram de simples provedores ou repassadores
de recursos financeiros para indutores de polí-
ticas educacionais, condicionando diversos con-
vênios ao cumprimento municipal de diferentes

requerimentos. Há uma insistência contínua
sobre a participação e a parceria para se chegar
a operacionalizar um regime de colaboração
eficiente em termos do acesso, da permanência
e da elevação do rendimento escolar dos alu-
nos. Exemplos emblemáticos de inovações nes-
se sentido podem ser citados.

Primeiro, o "Acordo de Colaboração Mú-
tua" que deu nascimento a um processo de
municipalização em 6 municípios, conforme
comentado acima. Estado e Municípios se com-
portaram como verdadeiros parceiros na cons-
trução de uma escola pública de qualidade.

Um segundo exemplo é o Concurso Úni-
co de Professores organizado pelo Estado e 124
Municípios. Pela primeira vez, Estado e Municí-
pios se unem para fazer um concurso para pro-
fessores de acordo com os mesmos critérios,
com a finalidade de implementar um padrão
comum na escolha e contratação de professores
das redes estadual e municipais de ensino. Vale
notar que esse concurso permitia dar estabilida-
de de acordo com a Lei aos contratados, fugin-
do das tradicionais contratações temporárias e
cícJicas de acordo com o prefeito de plantão. O
concurso teve, portanto, os objetivos de promo-
ver a qualidade do ensino e de valorizar o pro-
fessor, além de dar estabilidade aos sistemas
educacionais.

Outra iniciativa relevante e significativa
foi a parceria estabelecida no final de 1997 en-
tre o Estado e o Município de Fortaleza para
realizar uma matrícula única e conjunta nas es-
colas municipais e estaduais da capital. A par-
ceria interrompia anos de desencontro e
beligerância política entre o Estado e a
Municipalidade. De adversários tornaram-se
colaboradores para aumentar e melhor distri-
buir a matrícula escolar.

Em 1997, o governo de Estado decide
extinguir as Delegacias Regionais de Ensino,
redimensionando-as, transformando-as em Cen-
tros de Desenvolvimento da Educação - Crede
e reservando-lhes um novo papel na articula-
ção e cooperação entre os municípios. São cria-
dos 21 Crede e seu dirigente maior é escolhido
numa lista tríplice após concurso público e trei-
namento ad boc.
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Outra iniciativa importante foi o envol-
vimento do sistema de justiça na defesa do di-
reito à educação. Em 1996, o Unicef e a Seduc
realizaram o seminário "Educação de Qualida-
de: direito de todos - o judiciário em defesa da
Educação". Dele participaram juízes e promoto-
res de justiça de todas as comarcas do Estado,
que juntos discutiram questões referentes à ga-
rantia constitucional do direito à educação e
estratégias de mobilização para sua concre-
tização. A cooperação técnica e política desses
atores sociais tem sido de grande importância
na elevação dos indicadores educacionais no
Ceará nos últimos anos. Outro seminário foi
organizado em 1997 com os mesmos juízes e
promotores e com a participação de educadores
e secretários municipais de educação sobre a
ação fiscalizadora dos recursos destinados à
educação nos 184 municípios cearenses.

Finalmente, devem ser mencionados os
Encontros Regionais pela Educação para ilustrar
o novo relacionamento entre Estado, Municípi-
os e sociedade civil organizada. Objetivando o
conhecimento e a disseminação da LDB e do
Fundef, vinte e um encontros regionais foram
promovidos no Estado com a participação de
6.000 pessoas, entre as quais representantes da
Undime, Amece, Unicef, Demec, universidades,
lideranças regionais religiosas e do Ministério
Público, diretores dos Crede, prefeitos e secre-
tários municipais. Outros encontros com seme-
lhante participação foram promovidos por
ocasião do Prasem e do Plano Nacional e Esta-
dual de Educação. Nos 6 encontros regionais
para a discussão do Plano Nacional e Estadual
de Educação foi constatado, segundo relatório
da Seduc, que:

• Há necessidade de um maior
aprofundamento e fortalecimento do
município para a elaboração do seu
Plano de Carreira e Remuneração do
Magistério;

• As equipes técnicas dos Credes e mu-
nicípios carecem de um maior conhe-
cimento da proposta de reorganização
do sistema educacional em ciclos de
aprendizagem;

• Existe imprecisão de dados, pelos mu-
nicípios, quanto aos indicadores edu-
cacionais locais e regionais;

• Não se percebe conhecimento quanto
à repercussão financeira das metas pro-
postas;

• Existem indefinições no que se refere à
transferência da cooperação técnico-fi-
nanceira entre o estado e os municípios.

Essas conclusões indicam as principais di-
ficuldades da nova parceria que se estabelece
entre Estado e Município. Se o Estado parece
incapaz de implantar na sua rotina administrati-
va uma cooperação técnica consistente, o Muni-
cípio carece de recursos humanos qualificados e
de vontade política. Essas limitações serão cruciais
no futuro próximo quando a colaboração mútua
será aumentada na introdução e difusão dos ci-
clos e na nova repartição das responsabilidades
de ensino, segundo proposta da Seduc apresen-
tada no Gráfico abaixo.

PROJETO DE ORGANIZAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

EM CICLOS E REPARTIÇÃO DAS RESPONSABILIDADES

ENTRE ESTADO E MUNICÍPIO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO cEARÁ

PIANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO -1997 - 2007
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AUTONOMIA DA ESCOLA

Todas as políticas educacionais discuti-
das e aprovadas no Ceará desde, pelo menos,
1995, adotam como ponto de partida a escola
em torno da qual se constitui a comunidade
educativa, contrariando políticas anteriores que
consideravam a escola ponto de chegada de
propostas externas que nunca nela se efetiva-
vam. O vetor principal ia das secretarias de
educação para a escola. Tentou-se fazer uma
revolução coperniciana, fazendo surgir da pró-
pria escola as propostas pedagógicas. Assim,
tanto no Plano Estadual de Educação 0997-2007)
como em todos os encontros regionais, congre-
gando Estado, Municípios e sociedade civil or-
ganizada, insistiu-se muito numa gestão escolar
participativa e compartilhada, na constituição
de conselhos escolares atuantes, na discussão e
elaboração de um projeto pedagógico específi-
co por cada escola e nas vantagens do repasse
financeiro feito diretamente a cada escola ou
conselho escolar.

Prova disso é o fato de os diretores da
rede escolar estadual serem escolhidos por um
sistema misto, culminando pela eleição direta
em cada escola por professores, funcionários
técnico-administrativos, alunos e pais de alu-
nos. Numa primeira fase, os candidatos passam
por exames escritos; numa segunda, os aprova-
dos se candidatam na escola de sua escolha,
tendo necessidade de apresentar, para discus-
são durante a campanha eleitoral, um Plano de
Desenvolvimento da Escola.

A criação de conselhos escolares e a ela-
boração de um projeto pedagógico durante uma
semana pedagógica no início do ano letivo pas-
saram a ser também uma exigência nas escolas
da rede estadual, embora não se conheça o
número de escolas que implementam tais
práticas.

Sabe-se que vários municípios acompa-
nharam essas mesmas políticas, mas infeliz-
mente não há informações sobre o número de
municípios. Pesquisas sobre municípios espe-
cíficos, os que são considerados como tendo
os melhores resultados escolares, mostram que
adotam o projeto pedagógico em cada escola

e os conselhos escolares. Não há também in-
formação agregada sobre o número de muni-
cípios que fazem o repasse de recursos
financeiros diretamente às escolas e que ado-
tam a prática de um regimento escolar pró-
prio a cada escola.

Vê-se o quanto as informações são falhas
no que diz respeito aos municípios e às escolas
tanto municipais quanto estaduais. Essa carên-
cia identifica a falta de um acompanhamento
permanente das instituições educacionais. Exis-
te uma opinião consensual entre os dirigentes
da educação de que poucos municípios e pou-
cas escolas se dotaram, de forma realmente
operacional, desses instrumentos indispensáveis
para um funcionamento participativo e de qua-
lidade. Quanto aos Conselhos Escolares, acre-
dita-se que os municípios com escolas
estruturadas com diretores os possuem. Mas,
novamente, não há dados.

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL

A receita dos municípios cearenses é ex-
tremamente baixa em relação a suas necessida-
des sociais, sobretudo a dos municípios que
vivem da agropecuária. Muitos deles dependem,
em quase totalidade, do Fundo de Participação,
não tendo possibilidade ou vontade política de
cobrar impostos como o IPTR e o IPTU. Não
raramente a população tem como principal ren-
da os magros salários da prefeitura e as aposen-
tadorias.

Por esse motivo, o Projeto Nordeste e,
especialmente, a criação do Fundef que
redistribuiu as receitas para a educação de for-
ma eqüitativa entre Estado e Municípios e ele-
vou o investimento por aluno para R$ 315.00
(na quase totalidade dos municípios o investi-
mento não chegava a R$ 180.00) tiveram um
grande impacto no ano de 1998. O Estado teve
uma perda de R$ 93.563.615,00 no decorrer de
janeiro a novembro e os municípios um ganho
de R$ 191.000.000,00, o que não é uma peque-
na transferência. O Município de Fortaleza tam-
bém sofreu uma perda de R$ 4.048.792,00. De
modo geral, os municípios, com o Fundef, mais
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do que dobraram sua receita para a educação, o
que significou um volume de recursos muito
grande. Os municípios de Granja, Icapuí e Vi-
çosa, para tomar três exemplos, contribuíram
para o Fundo, respectivamente, com R$
694.416,00, 451.506,00 e 680.308,00 e recebe-
ram repasse de 1.765.818,00, 1.082.231,00 e
3.413.748,00.

Não há possibilidade de fazer uma ava-
liação detalhada e rigorosa do impacto do
Fundef na educação dos municípios cearenses,
pois a situação de cada um é tão diversificada
que uma avaliação caso a caso seria necessá-
ria antes de se chegar à análise de dados agre-
gados por categoria de municípios. Mesmo
assim, alguns dados e entrevistas com pessoas
ligadas ao fundo permitem certas conclusões
provisórias.

O primeiro ano do Fundef permitiu, à
primeira vista, um aumento da matrícula mu-
nicipal no ensino fundamental ao estabelecer
um repasse per capita. O aumento da matrícu-
la municipal da P à 4' série em 1997 em rela-
ção a 1996 foi de 5,8%; em 1998 em relação a
1997, foi superior: 13,7%. O mesmo ocorre da
5" à 8" série com respectivos aumentos de 7,7 e
22,0%. O Fundef pode não ter sido a única
causa; mas parece razoável pensar que os pre-
feitos foram a campo, incentivando crianças,
jovens e adultos a se matricularem para au-
mentar o valor do repasse. Há casos conheci-
dos de alunos fantasmas!

Segundo. O Fundef pode estar contribu-
indo para a elevação da qualidade do ensino
via habilitação dos professores. Cursos de habi-
litação do magistério, com efeito, se multiplica-
ram, municípios contratando universidades (Uva
e Uece, sobretudo) e outras entidades para
ministrá-Ios, seja de modo presencial, seja de
modo virtual e a distância. Uma avaliação des-
ses cursos torna-se necessária, já que pode exis-
tir uma grande corrida ao diploma "gracioso",
sem qualidade.

Terceiro. Houve, em municípios caren-
tes, um aumento real do salário dos professo-
res de acordo com sua habilitação e
qualificação profissional. Aliás, é possível neste
tocante destacar um paradoxo ou mesmo uma

distorção do Fundo. Municípios com um alto
contingente de professores leigos ficaram com
recursos sobrando na impossibilidade de in-
vestir em salário os 60% obrigatórios. Outros
prefeitos agiram com prudência na elevação
dos salários, terminando o ano com recursos
provisionados.

Quarto. Muitos Municípios criaram um
Fundo de Educação administrado diretamente
pela Secretaria de Educação, o que possibilitou
o investimento em educação e não seu desvio.
para outros fins.

Quinto. Certos entrevistados destacaram
ainda como conseqüência positiva do fundo uma
mudança de mentalidade de prefeitos e a
conscientização dos professores e de suas asso-
ciações no acompanhamento dos recursos pú-
blicos dirigidos à educação.

Além da possível existência de alunos
fantasmas e da má qualidade de certos cursos
de habilitação de professores, vale destacar dois
outros problemas, aliás previsíveis, do Fundef.
Novamente não há dados oficiais, mas sabe-se
que muitos prefeitos terminaram o ano com
recursos financeiros em caixa na esperança de
poder utilizá-Ios para outros fins. Houve de-
núncias formais e informais de malversação
dos recursos, principalmente por educadores e
sindicatos de docentes. Deputados da Assem-
bléia Estadual estão tentando abrir a "CPI do
Fundef".

Não há números exatos sobre a quantida-
de de Municípios que criaram a Comissão de
Acompanhamento do Controle Social do Fundef.
Cento e trinta e seis dos cento e oitenta e quatro
municípios responderam ao ofício do Tribunal
de Contas dos Municípios inquirindo sobre a
criação da Comissão; desses, 129 afirmaram
existir uma Comissão de Acompanhamento.
Sabe-se, no entanto, que essas Comissões pou-
co funcionam ou fiscalizam por existir uma
ambigüidade sobre sua função e pela pouca
qualificação de seus membros. Há, com efeito,
uma indecisão sobre a função da Comissão e a
de outros órgãos fiscalizadores como o Tribunal
de Contas e a Secretaria da Fazenda, teorica-
mente muito melhor preparados para desempe-
nhar a tarefa. Por outro lado, há dificuldades
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em articular a Comissão com uma sociedade
pouco atenta e organizada.

Finalmente, se o Fundef pode representar
um avanço histórico para a educação municipal
cearense e nordestina, vale relembrar que se
dirige prioritariamente ao ensino fundamental.
Será necessário, num futuro próximo, pensar
com a mesma criatividade no financiamento da
educação infantil e média, hoje com carência
de recursos financeiros e humanos.

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

A valorização do magistério tem sido o
objetivo maior do Fundef, baseado na premissa
de que a qualidade do ensino depende direta-
mente da competência e da atuação docente, o
que é verdade, mas não é toda a verdade. Re-
sultados do Saeb mostraram que a única variá-
vel que tem, isoladamente, um efeito direto sobre
o rendimento escolar é a presença do livro di-
dático nas mãos do aluno. A competência técni-
ca, ética e política do professor não é diretamente
proporcional à elevação do rendimento escolar,
isto é, a competência individual. As melhores
escolas são aquelas em que os professores agem
coletivamente, compartilhando objetivos e me-
tas corretamente operacionalizadas e constan-
temente avaliadas. A matriz de uma
aprendizagem de qualidade não é, portanto, a
competência individual do professor, mas o
"ethos" ou o espírito e a dedicação dos profes-
sores enquanto coletividade, daí a importância
da semana pedagógica, da proposta pedagógi-
ca da escola e dos conselhos escolares, compar-
tilhando a gestão escolar.

a censo escolar de 1997 não publicou
ainda dados sobre o sexo, a idade e o tempo
de serviço dos professores cearenses da edu-
cação básica, mas é provável que acompa-
nhem de perto a situação nordestina. Desta
forma, o universo dos professores estaria for-
mado por mulheres (85,7%), com uma média
de idade em torno de 33 anos e com 10 anos
de tempo de magistério, o que significa uma
população relativamente jovem que pode res-
ponder satisfatoriamente a políticas de habi-

litação e qualificação e trabalhar um bom
tempo antes de sua aposentadoria.

A dependência administrativa do pro-
fessor cearense e sua localização são bem co-
nhecidas. Na pré-escola, 85,44% dos
professores contratados pelo Estado atuam na
zona urbana, enquanto 14,56% atuam na zona
rural. Conforme gráficos abaixo, a situação se
inverte na rede municipal, com percentuais
de 44,04% e 55,96%.
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No ensino fundamental, 97,09% dos pro-
fessores contratados pelo Estado atuam na
zona rural e apenas 2,91% na zona rural. Por
outro lado, 61,64% dos professores da rede
municipal trabalham em meio rural e 38,36%
na zona urbana. A divisão das tarefas entre o
Estado e os Municípios é, portanto, muito cla-
ra quanto à localização geográfica, o que,
certamente, onera mais a escola municipal
atendendo a um mundo rural muito difuso
em termos de distância e demanda. Esse fator
deve ser levado em consideração na hora da
elaboração de políticas administrativas e pe-
dagógicas.

É notável que a relação número de alu-
nos/professor, em 1996, era bem razoável: 33,7
escola estadual, 24,5 na escola municipal e 22,5
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na escola particular. Mais uma vez, a localiza-
ção rural da maioria dos alunos da escola mu-
nicipal pode explicar a diferença. Na zona rural,
há um excessivo número de escolas de peque-
no porte que resulta na impossibilidade do sis-
tema oferecer padrões mínimos de qualidade e
em problemas gerenciais diversos. No Ceará,
em 1996, 11.658 (82,9%) escolas de ensino fun-
damental abrigavam uma população de 458.359
(27,9%) alunos, enquanto que 2.400 (17,1%)
escolas abrigavam (72,1 %) alunos. Esta situação
é característica da rede municipal e requer ações
que envolvem o reordenamento da rede esco-
lar, a nuc1eação de escolas de pequeno porte,
estratégias de transporte escolar e outras inicia-
tivas, ações já iniciadas em alguns municípios.
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Mas é no grau de qualificação profissio-
nal do professor por modalidade de ensino que
reside o grande desafio dos próximos anos, so-
bretudo no sistema educacional municipal. Sabe-
se que a LDB determinou níveis mínimos de
formação, apresentados na tabela seguinte, por
nível de atuação (educação infantil, pré-esco-
lar, 1" à 4" série e 5" à 8" série do ensino funda-
mental e ensino médio).

Habilitação mínima do docente segundo o nível
de atuação

de acordo com a LDB de 1996 - Art. 622

Nível de atuação Habilitação mínima
Educação infantil 32 pedagógico -(O a 4 anos) nível médio

pré-escolar (5 a 6 anos) 32 pedagógico -
nível médio

l' a 4' série do ensino 32 pedagógico -fundamental nível médio

5' a 8' série do ensino Licenciatura plena Ifundamental
Ensino médio

Licenciatura plena j
Tendo esses requisitos em mente, a aná-

lise das tabelas seguintes mostra o grande défi-
cit dos professores cearenses em termos de
formação profissional. Como não poderia deixar
de ser diferente pelo peso rural da educação
municipal, a carência é maior na rede municipal.

Pré-Escolar - Funções Docentes por Grau de Formação

1· grau 2· grau 3· grau
UF incomp./completo completo completo

1991 % 19)6 • 1991 % 19'.X> % 1991 % 19'.X> %

CL"'; 15612 701.7 5457 40,7 WB 2S.l 7545 Só.l 12 0,1 '32 32

NO 21346 37.1 2SOJO 31.1 ?>3927 589 51;4,3 64_' Z29-' 4,0 3fi.X; 4.6

Br..L.~ 31585 1&9 35267 16.110(:643 64.0 144149 65,7 ~ n,l ..0061 182 :

. -FONTE, BRASIl.MEC.I:-IEP, 1997, vol. I, p, is e 18, vol. 3. p, 4,

Classe de Alfabetização - Funções Docentes por Grau de Formação

1· grau 2· grau 3· grau
UF incomp./completo completo completo

1991 " 1996

"-
1991 " 1996 .... 1991 .•. 1996 .•.

Cc-:1I1 7 0,0 7!HJ 00,6 31516 1m .."'" 37.4 - - 2." 2.0

NO 157\'>tj Z3A 24126 4t!3 50817 ?S.~ 23791 47t, !JJ9 1~ l<8S _2 I
s...L" ]D)2. 233 3)170 412 65628 73!l 3')Q\5 sas 3?HJ :\7 45" M

Fonte: BRASILMEC.INEP. 1997. vol. 1. p. 17 c 015. vol. 3. p. -1-

Como se pode constatar, em 1996, no pré-
escolar do Ceará, 40,7% das funções docentes
eram ocupadas por professores com 1º grau (in-
completo ou completo), sendo também precári-
as as condições de formação dos docentes de
classes de alfabetização, onde 60% das funções
docentes eram ocupadas por profissionais com
apenas o 1º grau (incompleto ou incompleto).
Comparando o Ceará com o ardeste e o Brasil
percebe-se que a formação dos docentes do
Estado se encontra numa situação inferior.

160 REVISTA OE CIÉNCIAS SOCIAIS V, 30 N. 1/2 1999



Ensino Fundamental- Funções Docentes por Grau de

Formação

l' grau 2' grau 3' grau
UF

incomp./completo completo completo

19')1 % 19;>\ % 19')1 % 19;>\ .. 19')1 % 19;>\ %

Ct:-.U'"J. 1~14 29.4 16341 :';.3 25Z76 51.6 33290 53S 93D 19.0 12593 ~2

~'E 82242 22_' 769')6 185 ~14<»4 582 241<al 58.0 71653 195 976<i4 235

Sra.. 1139372 10.8 124642 9.o~4639 <48.2 655004 412 j5319S4 41.0~1 438
FONTE, BRASIL.MEC.lNEP. 1997. vol. I, p. 20 e 48, vol. 3, p. 50

A mesma situação se repete no ensino
fundamental, onde o quadro cearense se en-
contra aquém do quadro regional e brasileiro.
Preocupa descobrir que 26,3% dos docentes
cearenses do ensino fundamental possuem ape-
nas o 1Q grau (incompleto ou completo) e so-
mente 73,7%, pelo menos o 22 grau completo.
Vale salientar, todavia, que esses dados sofre-
ram alteração significativa a partir de 1998, como
resultado do Concurso Único para a rede públi-
ca de ensino, realizado em 1997, em 124 muni-
cípios. Estima-se que esse evento resultou em
uma redução de cerca de 53% nos números re-
lativos à presença dos chamados professores
leigos na rede.

CONCLUSÕES

As conclusões decorrem com certa facili-
dade da análise anterior. Se o Estado e os Muni-
cípios do Ceará vêm experimentando um
progresso inegável em termos da universalização
da matrícula das crianças e dos adolescentes
entre 5 e 19 anos, com uma leve elevação da
qualidade do rendimento escolar, muito resta a
fazer, o que exigirá, nos próximos anos, um
grande esforço de colaboração e organização
racional dos sistemas educacionais, rumo à rede
única de escola pública de qualidade. Pode-se
mencionar alguns dos maiores desafios a serem
enfrentados.

• A reconstrução da educação infantil sob
administração municipal e a sua
universalização, com grande dificulda-

de de financiamento e recursos huma-
nos qualificados;

• A correção do fluxo escolar no ensino
fundamental de maneira a eliminar a
defasagem idade/série;

• A ampliação consistente e qualitativa
do ensino médio sob a responsabili-
dade administrativa do Estado, com es-
pecial atenção para com o ensino
noturno. Aqui também existe um es-
trangulamento financeiro;

• A habilitação e qualificação do profes-
sor leigo de acordo com as exigências
da LDB;

• A efetiva estruturação administrativa,
pedagógica e participativa dos siste-
mas educacionais municipais com a
operacionalização de Conselhos Mu-
nicipais de Educação, Conselhos de
Acompanhamento de Controle Social
do Fundef, Conselhos Escolares, siste-
mas próprios de avaliação pedagógica
e de informações educacionais, Planos
Municipais de Educação, Projeto Pe-
dagógico de cada escola, Planos de
Carreira e Remuneração do Magisté-
rio, com a colaboração técnica do MEC,
da Seduc, dos Credes do Prasem II e
outras entidades como a Undime, a
Aprece, os sindicatos de professores e
o Unicef, etc.;

• Uma fiscalização rigorosa da aplica-
ção dos recursos do Fundef.

Resolver tudo de uma vez não será possí-
vel; a fixação de objetivos, metas e estratégias
rigorosos e factíveis e seu devido acompanha-
mento tomam-se imperiosos diante da grande-
za da tarefa. O Prasem II foi concebido
exatamente no sentido de auxiliar os Municípi-
os na estruturação operacional de seu sistema
educacional no que diz respeito aos aspectos
pedagógicos, administrativos, financeiros, orça-
mentários, patrimoniais e de pessoal. Essa nova
parceria ajudará os Municípios que se habilita-
rem a uma colaboração aberta, fundada na von-
tade política.
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NOTAS

Este artigo foi preparado por solicitação do Unicef
como instrumento de trabalho para o Programa
de Apoio aos Secretários de Educação Municipais
(Prasem II). Agradeço os comentários e as suges-
tões de Maristela Marques Rodrigues, Elma Faria
de Oliveira e de Eloísa Maia Vidal que enriquece-
ram o texto sem tirar a minha responsabilidade
por eventuais erros.
Nessa primeira parte, basearmos nossa análi-
se em dados da Fundação Instituto de Plane-
jamento do Ceará (Iplance), da Secretaria de
Educação do Estado do Ceará (Sedu c) e, so-
bretudo, da versão preliminar do Plano Estra-
tégico de Capacitação da População Cearense
1999-2003.
O Índice de Gini é uma medida de concentra-
ção: quando mais próximo de 1, maior a
concentração.
Os municípios escolhidos foram: Icapuí, Iguatu,
Fortim, Jucás, Maranguape e Marco.
A busca de dados exatos sobre o número de
municípios possuindo Planos Municipais de Edu-
cação, Conselhos Municipais de Educação, Ges-
tão Democrática, Conselhos Escolares foi vã.
Ninguém sabe dar uma informação exata, por-
que nenhum órgão mantém um sistema de in-
formação municipal completo. Foram
consultados a Undime Estadual, o Tribunal de
Contas, o Conselho Estadual de Educação, a
Secretaria de Educação do Estado, a Aprece (As-
sociação dos Prefeitos do Estado do Ceará) e a
APEOC (Sindicato dos Professores do Ensino
Oficial do Ceará).
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